
 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

RESOLUÇÃO Nº 029/2026–CONSUNIV 

 

APROVA os valores do serviço de revalidação de diplomas de cursos de 

graduação e reconhecimento de diplomas de cursos de pós-graduação stricto 

sensu pela Universidade do Estado do Amazonas., da Universidade do 

Estado do Amazonas – UEA. 

O REITOR DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS E 

PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, no uso de suas 

atribuições legais e estatutárias;  

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecerem os valores por 

serviços acadêmicos realizados pela UEA para terceiros; 

CONSIDERANDO o teor do Art. 48, §§ 2º e 3º, da Lei Nº 9.394/96 – LDB; 

CONSIDERANDO, ainda, as orientações constantes da Resolução 

CNE/CES Nº 2/2024, da Resolução Nº 020/2023-CONSUNIV, da Portaria 

Normativa MEC Nº 22/2016 e da Portaria Normativa MEC Nº 1.151/2023; 

RESOLVE: APROVAR os valores do serviço de revalidação de diplomas 

de cursos de graduação e reconhecimento de diplomas de cursos de pós-

graduação stricto sensu pela Universidade do Estado do Amazonas. 

SALA DE REUNIÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 11 de 

junho de 2026. 

 

ANDRÉ LUIZ NUNES ZOGAHIB 

Presidente do Conselho Universitário – CONSUNIV/UEA 
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ANEXO I - RESOLUÇÃO Nº 029/2026–CONSUNIV 

 

CAPÍTULO I – DOS VALORES DO SERVIÇO DE REVALIDAÇÃO 

E RECONHECIMENTO DE DIPLOMA ESTRANGEIRO 

 

Art. 1º Estabelecer valor para os processos de revalidação de diplomas de 

cursos de graduação e reconhecimento de diplomas de cursos de pós-

graduação stricto sensu pela Universidade do Estado do Amazonas, por 

meio da Plataforma Carolina Bori. 

Art. 2º Fixar o valor da taxa estabelecida no artigo anterior para revalidação 

de diplomas de cursos de graduação e reconhecimento de diplomas de 

cursos de pós-graduação stricto sensu em R$ 2.500,00 (dois mil e 

quinhentos reais), no âmbito da UEA. 

Art. 3º Cabe à Pró-Reitoria de Graduação a operacionalização, junto às 

Fundações de Apoio, da referida taxa para revalidação, e à Pró-Reitoria de 

Pesquisa e Pós-Graduação, da referida taxa para o reconhecimento. 

 

CAPÍTULO II – REQUISITOS PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO 

DE TAXA NECESSÁRIA AOS PROCESSOS DE REVALIDAÇÃO E 

RECONHECIMENTO DE DIPLOMA ESTRANGEIRO 

 

Art. 4º Estabelecer que, para obtenção de isenção do pagamento das taxas 

necessárias à tramitação dos processos de revalidação e de reconhecimento 

de diplomas obtidos em instituições estrangeiras, deverá o requerente 

comprovar as seguintes condições: 

I – Estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal, se brasileiro nato ou estrangeiro naturalizado; 

II – Encontrar-se na condição de refugiado, se estrangeiro; 

III – Comprovar ser pessoa com deficiência. 

Art. 5º O requerente deverá anexar ao pedido a documentação alegada: 

I – Documento constando o Número de Inscrição Social – NIS, para os casos 

elencados no inciso I do artigo anterior; 

II – Protocolo de solicitação de refúgio ou outro documento comprobatório 

de sua situação, para os casos elencados no inciso II do artigo anterior; 

III – Encaminhar laudo médico ou parecer emitido por equipe 

multiprofissional, emitido nos últimos três meses, ou laudo com validade 

indeterminada para as condições que assim se enquadrarem, segundo a 

legislação vigente, por profissional devidamente registrado no conselho de 

classe profissional, com registro legível, atestando a espécie e o grau ou 

nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10); ou carteira de PcD válida 

emitida pela SEJUSC ou outro órgão/entidade competente, em substituição 

ao referido laudo, para os casos elencados no inciso III do artigo anterior. 

Art. 6º Estabelecer 50% (cinquenta por cento) de desconto para egressos e 

docentes da UEA no pagamento das taxas necessárias à tramitação dos 



 

processos de revalidação e de reconhecimento de diplomas obtidos em 

instituições estrangeiras. 

Parágrafo único: O requerente deverá anexar ao pedido o documento que 

comprove ser egresso ou docente da UEA. 

Art. 7º O pedido será analisado e, se comprovada a condição alegada, será 

deferido. 

Art. 8º Após a análise preliminar da Pró-Reitoria responsável, o documento 

comprobatório de pagamento da taxa ou de concessão da isenção deverá ser 

incluído no processo de pedido de revalidação de diploma de curso de 

graduação ou de reconhecimento de diploma de curso de pós-graduação 

stricto sensu. 

Art. 9º Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 

 


